
 
 

 

AgRg na RECLAMAÇÃO Nº 27.548 - PR (2015/0245304-8)
  

RELATORA : MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO)

AGRAVANTE : ANESSI FELIPE DA SILVA 
ADVOGADO : HÉLDER GONÇALVES DIAS RODRIGUES 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NA RECLAMAÇÃO. ACÓRDÃO DE TURMA 
RECURSAL FEDERAL. SUCEDÂNEO RECURSAL. INCABIMENTO. 
1. "A Reclamação é ação de natureza constitucional, que visa preservar a 
competência desta Corte ou garantir a autoridade de suas decisões, 
conforme dispõem os arts. 105, I, f, da Constituição Federal  e 13 e 
seguintes da Lei 8.038/90, sendo indevido o seu uso como sucedâneo 
recursal" (AgRg na Rcl 29.553/RJ, Rel. Ministra Assusete Magalhães, 
Primeira Seção, DJe 25/4/2016).
2. No caso, a presente reclamação não se enquadra em nenhuma das 
hipóteses, não tendo a parte insurgente logrado êxito em identificar com 
precisão o ato reclamado. 
3. Após acórdão da Turma Recursal Federal negando provimento ao 
recurso que visava o deferimento de aposentaria por idade, a ora 
agravante apresentou pedido de uniformização destinado à Turma de 
Uniformização e, na sequência, recurso extraordinário, ambos não 
admitidos, dando ensejo a agravo em recurso extraordinário.
4. Não fica demonstrada ofensa à autoridade do STJ, sendo certo que a 
reclamação não é medida destinada a avaliar o acerto ou desacerto das 
decisões proferidas pela instância ordinária, como sucedâneo de recurso.
5. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. 
Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Humberto Martins, Napoleão Nunes Maia Filho, 
Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Assusete Magalhães, Sérgio Kukina, 
Regina Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com a Sra. Ministra Relatora.  

Brasília, 10 de agosto de 2016(Data do Julgamento).

Ministro Herman Benjamin 
Presidente
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Ministra Diva Malerbi  
(Desembargadora Convocada TRF 3ª Região) 

Relatora
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AgRg na RECLAMAÇÃO Nº 27.548 - PR (2015/0245304-8)
  

RELATORA : MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO)

AGRAVANTE : ANESSI FELIPE DA SILVA 
ADVOGADO : HÉLDER GONÇALVES DIAS RODRIGUES 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

RELATÓRIO

A SRA. MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO): Trata-se de agravo regimental contra decisão 

proferida pelo e. Ministro Og Fernandes que, com fulcro nos arts. 34, XVIII, do RISTJ, 

negou seguimento à reclamação ajuizada contra negativa de seguimento de pedido de 

uniformização de interpretação de lei federal em processo em que se discute a 

aposentadoria rural da parte reclamante.

A reclamante, ora agravante, em extenso arrazoado, defende o cabimento 

da ação, aduzindo deficiência no julgamento de seu recurso submetido à Turma 

Recursal que não apreciou todas as questões postas à sua análise. 

Determinada a emenda da inicial para a complementação da peça de 

ingresso e a juntada de documentos, a agravante esclareceu que busca "reconhecer a 

nulidade dos julgados da C. TR, os quais se negam a enfrentar as 'causas de pedir' 

apresentadas a julgamento, por representarem, ao menos em tese, as motivações 

jurídicas pelas quais ao julgado recorrido deve ser dada nova decisão".

É o relatório.
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AgRg na RECLAMAÇÃO Nº 27.548 - PR (2015/0245304-8)
  

VOTO

A SRA. MINISTRA DIVA MALERBI - DESEMBARGADORA 

CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO (Relatora): É de ser mantida a r. decisão agravada.

Nos termos do art. 105, I, "f", da Constituição da República, a reclamação 

presta-se a preservar a competência e garantir a autoridade das decisões deste 

Tribunal. Denota-se que é um instrumento processual de caráter específico e de 

aplicação restrita. 

Em regra, sob os auspícios do código de ritos anterior e na vigência da 

Resolução STJ n. 12/2009, admitia-se a reclamação para: (a) preservação da 

competência constitucional do STJ; (b) manutenção da autoridade das decisões 

proferidas por esta Corte em que o reclamante foi parte; e (c) adequação do 

entendimento adotado em acórdãos de Turmas Recursais Estaduais à jurisprudência 

do STJ, desde que enunciada em súmula ou em julgamento realizado na forma do art. 

543-C do CPC/73.

No caso, a presente reclamação não se enquadra em nenhuma das 

hipóteses supracitadas, valendo mencionar que a parte insurgente não logrou êxito em 

identificar com precisão o ato reclamado. 

Com efeito, após acórdão da Turma Recursal Federal negando 

provimento ao recurso que visava o deferimento de aposentaria por idade, a ora 

agravante apresentou pedido de uniformização destinado à Turma de Uniformização e, 

na sequência, recurso extraordinário, ambos não admitidos, dando ensejo a agravo em 

recurso extraordinário.

Não há ofensa à autoridade do STJ, sendo certo que a reclamação não é 

medida destinada a avaliar o acerto ou desacerto das decisões proferidas pela 

instância ordinária, como sucedâneo de recurso.

A propósito:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NA RECLAMAÇÃO. 
IMPUGNAÇÃO DE ACÓRDÃO PROFERIDO POR TURMA RECURSAL 
DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL. LEI 10.259/2001. NÃO CABIMENTO 
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DA RECLAMAÇÃO. PRECEDENTES. IMPOSSIBILIDADE DE 
UTILIZAÇÃO DA VIA COMO SUCEDÂNEO RECURSAL. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
I.  Hipótese  em  que a Reclamação - ajuizada com fundamento no art.
105,  I, alínea f, da Constituição Federal, nos arts. 13 e 18 da Lei 8.038/90,  
na  Resolução/STJ  12/2009  e  nos  termos  do art. 282 e seguintes  do 
Código de Processo Civil - impugna acórdão da Primeira Turma  
Recursal  dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária do 
Estado do Rio de Janeiro.
II.  No  caso,  trata-se de Reclamação contra acórdão proferido pela 
Primeira  Turma  Recursal  dos  Juizados Especiais Federais da Seção 
Judiciária  do  Estado  do  Rio  de Janeiro, que se submetem ao rito 
previsto na Lei 10.259/2001, que estabelece, em seu art. 14, sistema 
próprio  para  solucionar  divergência  sobre  questões  de  direito 
material,  não  se  aplicando, no caso, a Resolução 12/2009, do STJ, que  
dispõe  sobre  o  processamento,  nesta Corte, das "reclamações 
destinadas  a  dirimir divergência entre acórdão prolatado por turma 
recursal  estadual  e  a  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de Justiça,  
suas  súmulas  ou orientações decorrentes do julgamento de recursos  
especiais  processados na forma do art. 543-C do Código de Processo 
Civil".
III.  É  incabível  a  Reclamação,  prevista  no  art. 105, I, f, da Constituição  
Federal, com fundamento na Resolução STJ 12/2009, para impugnar 
acórdão proferido por Turma Recursal dos Juizados Especiais Federais,  
porquanto o art. 14 da Lei 10.259/2001 prevê meio próprio para  dirimir  
divergência  entre decisões sobre questões de direito material,  proferidas  
por  Turmas  Recursais  do  Juizado  Especial Federal,  na  interpretação  
da  lei.  Precedentes (STJ, AgRg na Rcl 19.600/SC, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de  02/10/2014;  AgRg  
na Rcl 8.902/AL, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA  SEÇÃO,  
DJe  de  30/04/2013;  AgRg  na Rcl 12.302/SP, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 16/09/2013).
IV.  A  Reclamação  é  ação  de  natureza  constitucional,  que visa 
preservar a competência desta Corte ou garantir a autoridade de suas 
decisões,  conforme  dispõem  os  arts.  105,  I, f, da Constituição Federal  
e  13 e seguintes da Lei 8.038/90, sendo indevido o seu uso como 
sucedâneo recursal, tal como ocorre, in casu. Precedentes (STJ, AgRg  
na  Rcl  15.182/SP, Rel. Ministro GILSON DIPP, CORTE ESPECIAL, DJe  
de  27/05/2014;  AgRg  na  Rcl 6.170/AM, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS,  PRIMEIRA  SEÇÃO,  DJe de 19/10/2012; AgRg na Rcl 
8.711/RN, Rel.  Ministro  ARI  PARGENDLER,  PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 
de 14/10/2013; AgRg  na  Rcl 18.450/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 21/08/2014).
V. Agravo Regimental improvido.
(AgRg na Rcl 29.553/RJ, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 13/4/2016, DJe 25/4/2016)
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

 
AgRg   na

Número Registro: 2015/0245304-8 PROCESSO ELETRÔNICO Rcl    27.548 / PR

Número Origem: 50011033220114047013

PAUTA: 10/08/2016 JULGADO: 10/08/2016

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª 

REGIÃO)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FLAVIO GIRON

Secretária
Bela. Carolina Véras

AUTUAÇÃO

RECLAMANTE : ANESSI FELIPE DA SILVA 
ADVOGADO : HÉLDER GONÇALVES DIAS RODRIGUES 
RECLAMADO : TURMA RECURSAL DOS JUIZADOS ESPECIAIS DO ESTADO DO 

PARANÁ 
INTERES.  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Tempo de Serviço 
(Art. 52/4)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ANESSI FELIPE DA SILVA 
ADVOGADO : HÉLDER GONÇALVES DIAS RODRIGUES 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Seção, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Napoleão Nunes Maia Filho, Mauro Campbell 
Marques, Benedito Gonçalves, Assusete Magalhães, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel 
de Faria votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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